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Trata-se de uma obra que 
visa estudar a jurisdição num 
aspecto mais amplo do que é 
tradicionalmente tratado nos 
cursos de direito a partir de três 
premissas que visão responder a 
três perguntas: Por quê jurisdição 
(premissa política)? Como se faz 
jurisdição (premissa jurídica)? 
A quem se destina a jurisdição 
(premissa sociológica)?
A primeira premissa, a política, 
analisa a atuação histórica 
da jurisdição e a sua inerente 
composição com o exercício 
do poder estatal até resultar na 
moderna estrutura do Estado 
de Direito e a sua missão 
institucional de solucionar os 
conflitos sociais com a efetivação 
dos direitos fundamentais.
A segunda premissa, a jurídica, 
estabelece o regramento de 
como se instaura e desenvolve 
o processo, por ser este o 
instrumento da jurisdição. Daí 
a importância do estudo da 
imputação da sanção jurídica, dos 
pressupostos processuais, das 
provas, da sentença, dos recursos, 
da execução e da coisa julgada.
Por fim a terceira premissa, a 
sociológica, faz uma análise de 
elementos metajurídicos acerca 
do que move os jurisdicionados 
na relação processual. Essa 
premissa procura extrair os 
interesses que advém dos 
litigantes e os valores sociais que 
podem ser extraídos para fins de 
composição do conflito social.

Tradicionalmente se analisa a jurisdição em 
disciplinas ou livros de Teoria Geral do Processo 

ou introdutórias de Direito Processual Civil. 
Acredita-se que, quando isso ocorre, apenas se 

examina os temas jurídicos do desenvolvimento 
do processo numa perspectiva dogmática. 

Acredita-se que é possível ir além, pois a 
jurisdição é uma atividade que se exerce desde 

os primórdios da Idade Antiga e se revela tão 
necessário para o sistema jurídico quanto para 

a ordem política e para a ordem social.

O que se propõe nesta obra é fazer uma tripla 
abordagem da jurisdição, sendo a primeira 

na sua construção histórico-política até 
alcançarmos a moderna estrutura do Estado 
de Direito; a segunda no seu relacionamento 
com o sistema jurídico para a imputação da 

sanção jurídica como ferramenta de efetivação 
de direitos; e por fim, a terceira abordagem se 

faz no plano social, de onde é permitido extrair 
o interesse e os valores sociais como elementos 
imprescindíveis para a solução jurídica da lide.

Deseja-se que essa obra possa vislumbrar novos 
horizontes e novas perspectivas não só dentro 

da ciência processual, como também para o 
ensino jurídico e a atividade jurisdicional.
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Nota int rodutór ia

Por quê uma teoria da jurisdição? Essa pergunta tem absoluta re-
levância no plano da ciência processual. É uma simultânea abordagem 
ontológica e epistemológica antes de tudo. É ontológica por que analisa 
o que é jurisdição(?); e epistemológica eis que é possível conhecer a ju-
risdição(?). E também disso pode-se buscar uma concepção teleológica 
da jurisdição, eis que a quem ela se destina(?).

Diante disso pode-se responder à abordagem estabelecendo as 
seguintes premissas questionadoras: Por quê jurisdição? Como se faz a 
jurisdição? A quem se destina a jurisdição?

Ao estabelecer essas premissas questionadoras verifica-se a possibili-
dade de que a premissa política responde à indagação por quê jurisdição(?); 
a premissa jurídica responde à indagação como se faz a jurisdição(?); e a 
premissa sociológica responde à indagação a quem se destina a jurisdição(?).

E a todo momento sob tais premissas haverá a concomitante 
análise política, jurídica e sociológica dos marcos teóricos, porque a 
jurisdição não é fenômeno isolado político, jurídico ou sociológico. 
Ao contrário, é um “produto” originado de tais vertentes que foram 
criados, e assim captados pelo único sujeito capaz de ser cognoscente 
sobre tal investigação: o ser humano.

Por fim, cumpre destacar que essa obra tem por objeto a análise 
da jurisdição cível, ou seja sobre temas que repercutem em demandas 
que não versem sobre causas penal ou trabalhista.
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